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Relatório da Administração

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa   4   10.909   25.205 
Contas a receber de clientes   5   20.162   22.304 
Estoques   6   15.435   15.438 
Impostos a recuperar   7        379        875 
Outros ativos circulantes        383        341 

TOTAL DO CIRCULANTE   47.268   64.163 
NÃO CIRCULANTE
Impostos a recuperar   7   18.850   18.534 
Imposto de renda e contribuição social diferidos   8     8.078     5.032 
Depósitos e cauções  15        146        267 
Outros ativos não circulantes          28          29 
TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   27.102   23.862 
Imobilizado  10   85.850    58.909 
Direito de uso de arrendamento 11.1     1.487     1.930 
Intangível          46          30 

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 114.485   84.731 
TOTAL DO ATIVO 161.753 148.894

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
Fornecedores  12   36.582   28.479 
Fornecedores risco sacado  12     7.867     3.201 
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais  13     9.320   10.997 
Dividendos declarados  14     2.102     7.034 
Arrendamentos a pagar 11.2     1.274     1.401 
Outros passivos circulantes     2.804     2.252 
TOTAL DO CIRCULANTE   59.949   53.364 
NÃO CIRCULANTE
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais  13     2.107     2.771 
Arrendamentos a pagar 11.2        286        511 
Provisão para riscos processuais  15        581        410 
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE     2.974     3.692 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  16
Capital social   44.471   30.000 
Reserva de capital           -   14.471 
Reservas de lucros   54.359   47.367 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO    98.830   91.838
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  161.753 148.894

RECEITA LÍQUIDA 17   175.281   190.859 
Custo dos produtos vendidos 20  (142.053)  (146.459)
LUCRO BRUTO     33.228     44.400 
Administrativas e gerais 20      (5.358)      (5.267)
Com vendas 20    (27.328)    (26.000)
Outras receitas (despesas)       1.742     11.612 
DESPESAS OPERACIONAIS    (30.944)    (19.655)
LUCRO OPERACIONAL       2.284     24.745 
Receita financeira 18       3.025       7.464 
Despesa financeira 18      (1.362)      (1.629)

      1.663       5.835 
LUCRO ANTES DA PROVISÃO PARA I.R. E C.S.       3.947     30.580
Imposto de renda e contribuição social correntes  8            -         (903)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  8       3.045      (6.242)

      3.045      (7.145)
LUCRO LÍQUIDO       6.992     23.435
Lucro básico por lote de mil ações no final do período 19     1,3390              4,4877 

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do período    6.992  23.435 
Ajustes por:
 Depreciação e amortização 10, 11 e 12    4.820    4.068 
 Perda (rev.) esperada c/ cdto. de liq. duvidosa          5       107       413 
 Resultado na venda de imobilizado e baixas          -       179 
 Imposto de renda e contribuição social correntes        8.a          -       903 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos        8.a   (3.045)    6.242 
 Resultado financeiro líquido        18   (1.663)   (5.835)
 Provisão de aj. p/ valor realizável líq. dos estoques        6      (164)              163
 Impactos débitos/Créditos tribut. extemporâneos          7   (1.510)        (11.573) 
 Provisão para riscos processuais        15       842       342 

   6.379  18.337
Variação em:
 Contas a receber    3.151   (1.113) 
 Estoques          6       166   (5.773)
 Impostos a recuperar    3.611       236 
 Outros ativos circulantes e não circulantes         87       642
 Fornecedores e fornecedores risco sacado        12  11.682    5.292 
 Outros passivos circulantes e não circulantes   (2.486)       675 
Variações em ativos e passivos operacionais  16.211   (1.391)
 Juros pagos      (140)          -
 Juros recebidos       396       350 
 Imposto de renda e contribuição social pagos        (91)   (1.344)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  22.755  15.952 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições de ativo imobilizado       10 (29.564) (20.725)
 Recebimento pela venda de imobilizado       10       124         30 
 Adições de ativo intangível        (22)          - 
Caixa líquido aplic. nas atividades de investimentos (29.462)        (20.695)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de emprést., financiam. e arrendam.          -        (16)
 Pagamentos de arrendamento mercantil       11   (2.657)   (2.188)
 Dividendos pagos       14   (4.932)   (3.225)
Caixa líquido aplic. nas ativ. de financiamentos   (7.589)   (5.429)
Variação Líquida (14.296) (10.172)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  25.205  35.377 
Caixa e equivalentes de caixa no final do período  10.909  25.205 

31 DE DEZEMBRO DE 2019 30.000           -   8.483 3.648 29.616         - 71.747 
Lucro líquido         -           -         -       -         - 23.435 23.435
Constituição de reserva legal         -           -         - 1.172         -  (1.172)         -  
Dividendos mínimos obrigatórios                              15         -           -         -       -         -  (3.344)  (3.344) 
Constituição de reserva de incentivos fiscais           8.b         -           -   8.885       -         -  (8.855)         - 
Constituição de reserva de capital         -  14.471         -       -               (14.471)         -         -  
Constituição de reserva de lucros         -           -         -       - 10.034                   (10.034)         -  
31 DE DEZEMBRO DE 2020 30.000  14.471 17.368 4.820 25.179         - 91.838 
Lucro líquido         -           -         -       -         -   6.992   6.992 

(1)Capitalização de reserva de capital 14.471 (14.471)         -       -         -         -         - 
Constituição de reserva legal         -           -         -    350         -     (350)         - 
Constituição de reserva de incentivos fiscais           8.b         -           -   6.642       -         -  (6.642)         -  
31 DE DEZEMBRO DE 2021 44.471           - 24.010 5.170 25.179         - 98.830 

1. Contexto operacional: A Excelsior Alimentos S.A. ("Companhia") controlada direta e 
indiretamente (por meio da Baumhardt Comércio e Participações Ltda.) pela Seara 
Alimentos Ltda., localizada no Estado de Rio Grande do Sul, na cidade de Santa Cruz do Sul, 
tem como principal atividade a produção de industrializados de embutidos de carnes. É líder 
nacional na produção e omercialização de patês em bisnagas, sendo seus principais 
produtos: presuntos, fiambres, mortadelas, linguiças, salsichas e patês. A cadeia de 
distribuição da Companhia permite que seus produtos sejam comercializados junto a redes 
varejistas, distribuidores e revendedores e pequenos estabelecimentos comerciais, 
principalmente na Região Sul, tendo o estado do Rio Grande do Sul como seu principal 
mercado. A Companhia tem suas ações listadas na Bolsa de Valores de São Paulo sob os 
códigos BAUH4 e BAUH3. a. Análise dos impactos da pandemia de COVID-19: A 
pandemia do Covid-19 segue ativa, embora muitas restrições impostas pelas autoridades 
brasileiras tenham sido flexibilizadas. Os efeitos da pandemia na economia global, assim 
como o rumo da pandemia, ainda é incerto apesar das diversas ações de combate à 
proliferação do novo Coronavírus. Dadas as características de sua operação e diversidade 
geográfica fabril, a Companhia teve um reflexo inicialmente de redirecionamento de parcela 
dos produtos que anteriormente atendiam o setor de food service (restaurantes, hotéis, etc) 
para o varejo, bem como nota um aumento nas vendas online, ambos canais de compra em 
crescente utilização pelos consumidores. Ainda, na medida que as restrições são 
flexibilizadas, a Companhia consegue atender a sua demanda que é bastante diversificada. 
A Companhia reitera que manterá seus esforços para o atendimento contínuo da demanda 
por alimentos. Neste momento, não há como precisar os impactos a médio e longo prazo no 
cenário econômico e nas operações da Companhia. As iniciativas de combate à proliferação 
do novo Coronavírus mantêm-se rigorosas, dados os diversos investimentos realizados pela 
Companhia a fim de proteger seus colaboradores, incluindo maior higienização e 
desinfecção de escritórios e unidades, verificação de saúde e temperatura, treinamentos, 
distanciamento social, redução de velocidade das linhas de produção, purificação de ar nos 
sistemas de ventilação das unidades, entre outros. Ainda, considerando todos os eventos 
subsequentes ocorridos até a data de emissão destas demonstrações contábeis, não foram 
identificados efeitos significativos que pudessem afetar a recuperabilidade dos ativos, ou 
alterar a mensuração de perdas esperadas dessas demonstrações contábeis. b. Acordo de 
Colaboração Premiada, Acordo de Leniência e seus impactos nas demonstrações 
contábeis: Como já divulgado anteriormente, em 2017 determinados executivos e ex-
executivos da J&F Investimentos S.A. (“J&F”) assumiram algumas obrigações no Acordo de 
Colaboração Premiada com a Procuradoria Geral da República ("PGR”). Ainda em 2017, a 
J&F celebrou Acordo de Leniência (“Acordo”) com o Ministério Público Federal (“MPF”) o qual 
foi homologado. No mesmo exercício, a JBS e suas controladas brasileiras celebraram um 
termo de adesão ao referido Acordo. As investigações internas independentes seguem as 
melhores práticas internacionais e foram encerradas para a Companhia no trimestre findo 30 
de setembro de 2020. A Administração da Companhia com base nos procedimentos 
analíticos por ela adotados até o presente momento, não tem conhecimento de impactos 
relevantes em suas demonstrações contábeis. Não foram identificados novos eventos para 
estas demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2021.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e as normas 
internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Não ocorreram mudanças 
significativas nas políticas, julgamentos e estimativas contábeis destas demonstrações 
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como nos métodos 
de cálculos utilizados em relação àqueles apresentados nas demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020. A Administração da Companhia declara e 
confirma que todas as informações relevantes próprias e constantes das informações 
contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às informações utilizadas pela 
Administração da Companhia na sua gestão. b) Moeda funcional e de apresentação: 
Essas demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando disposto o contrário. c) Aprovação das demonstrações contábeis: A 
aprovação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião do Conselho de 
Administração realizada em 18 de fevereiro de 2022.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na elaboração destas demonstrações contábeis estão descritas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercício apresentados, salvo disposição 
em contrário. a) Apuração de resultado: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência. A receita operacional compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
mercadorias no curso normal das atividades da Companhia. Nas demonstrações do 
resultado a receita operacional é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, de 
abatimentos e dos descontos. Na nota explicativa 17 apresentamos a conciliação da receita 
operacional líquida. As despesas são apuradas em conformidade com o regime contábil de 
competência. b) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de 
acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade (International Financial Reporting 
Standards - IFRS) exigem que determinados julgamentos e estimativas sejam feitos sobre os 
efeitos de questões inerentemente incertas e que afetam o valor contábil de ativos e 
passivos. Os ativos e passivos que estão sujeitos a essas estimativas compreendem vida útil 
do imobilizado, perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, provisões para riscos 
processuais e realização do imposto de renda diferido. A liquidação de uma transação 
envolvendo essas estimativas pode resultar em valores diferentes daqueles estimados, 
devido à possível falta de precisão inerente ao processo. Algumas de nossas práticas 
contábeis exigem graus mais elevados de julgamento do que outros em sua aplicação. Os 
resultados reais podem diferir dos estimados, dependendo das variáveis, suposições ou 
condições utilizadas pela administração. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com vencimento 
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um 
risco insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. d) Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
devidos pelos clientes no curso normal dos negócios da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, o montante correspondente é classificado no ativo não 
circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizável, menos a eventual perda do seu 
valor recuperável. Ou seja, na prática, são reconhecidas pelo valor faturado, ajustado ao seu 
valor recuperável. e) Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa: As perdas 
estimadas de créditos de liquidação duvidosa são calculadas com base nas perdas 
esperadas, cujo montante é considerado suficiente para cobrir eventuais perdas na 
realização das contas a receber. As despesas com a constituição das perdas estimadas de 
créditos de liquidação duvidosa são registradas na rubrica "Despesas operacionais" na 
demonstração do resultado. Quando não existe expectativa de recuperação de numerário 
adicional, os valores creditados na rubrica "Perdas estimadas de créditos de liquidação 
duvidosa" são em geral revertidos contra a baixa definitiva do título contra o resultado do 
exercício. f) Estoques: De acordo com IAS 2/CPC 16 (R1) - Estoques, os estoques são 
registrados ao custo médio de aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado 
ou valor líquido de realização. O custo desses estoques são reconhecidos no resultado 
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quando da venda. g) Imobilizado: É demonstrado ao custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, 
considerando a estimativa da vida útil econômica dos respectivos componentes. As vidas 
úteis estimadas de depreciação estão mencionadas na nota explicativa 10. h) Intangível: É 
composto por softwares adquiridos por terceiros registrados de acordo com o IAS 38/CPC 4 
(R1) - Ativos intangíveis pelo custo de aquisição ou formação, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização, é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o 
método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Redução ao valor recuperável 
de ativos tangíveis e intangíveis Os itens do ativo imobilizado, intangível com vida útil 
definida e outros ativos (circulantes e não circulantes), quando aplicável, têm o seu valor 
recuperável testado no mínimo anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. Os 
ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor econômico testada 
quando há indicadores potenciais de redução ao valor recuperável ou anualmente, 
independentemente de haver indicadores de perda de valor. i) Outros ativos circulantes e 
não circulantes: São demonstrados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos até a data dos balanços. j) Fornecedores: 
Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal dos negócios. Se o 
prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos de fornecedores são 
classificados no passivo circulante. Caso contrário, o montante correspondente é 
classificado no passivo não circulante. Quando aplicável, são acrescidos encargos ou 
variações cambiais. k) Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes: O 
imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos, são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidos do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 mil por ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base de 
cálculo negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro real. Impostos diferidos: O 
imposto de renda e contribuição social são calculados sobre as diferenças temporárias entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis, bem como sobre os 
prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da contribuição social. l) Passivos circulantes 
e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias ou cambiais. m) 
Ativos e passivos contingentes: Os ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando é "praticamente certo" seu êxito, ou com base em decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis não estão 
provisionados, porém estão divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como perdas remotas não estão provisionados nem divulgados. n) Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não são 
realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada 
transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a 
moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e passivos monetários são reconhecidos na 
demonstração do resultado. o) Instrumentos financeiros: A Companhia reconhece seus 
ativos e passivos financeiros pelo valor justo no reconhecimento inicial, com exceção do 
contas a receber que mensura ao preço de transação, e subsequentemente mensura ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado com base no modelo de negócio 
para gestão de seus ativos e nas características de fluxo de caixa contratual do ativo 
financeiro. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com 
modelo de negócio adotado para gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações 
introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e ao 
custo amortizado da seguinte forma: i. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor 
justo por meio do resultado. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente os 
"CDBs” . ii. Custo amortizado: Representam ativos e passivos financeiros cujo modelo de 
negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais e que, constituam exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia 
classifica, principalmente, "Contas a receber de clientes", "Caixa e equivalentes de caixa”, 
“Fornecedores” e “Empréstimos e financiamentos”. Os ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso 
de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. p) Apresentação 
de relatórios por segmentos: De acordo com o IFRS 8/CPC 22 - Informações por 
segmento - O relatório por segmentos operacionais é apresentado de modo consistente 
com o relatório interno fornecido para a Diretoria da Companhia, responsável pela alocação 
de recursos e pela avaliação de desempenho por segmento operacional e pela tomada de 
decisões estratégicas, estando de acordo com o modelo de organização vigente. q) 
Demonstrações dos fluxos caixa: As Demonstrações dos Fluxos de Caixa foram 
elaboradas pelo método indireto partindo destas demostrações contábeis, em 
conformidade com as instruções contidas no IAS 7/CPC 3 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa. r) Demonstração do valor adicionado: A Companhia inclui na divulgação das 
suas demonstrações contábeis a Demonstração do Valor Adicionado (DVA), a qual não é 
requerida pelas IFRS, que tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela 
Companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa 
riqueza, tais como empregados, sistema financeiro, acionistas, governo e outros, bem como 
a parcela da riqueza não distribuída.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

Referência    2021    2020
Lucro líquido      DRE   6.992 23.435
Total do resultado abrangente   6.992 23.435
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas da Companhia      DRE   6.992 23.435

  6.992 23.435

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Lucros
acumulados

Demonstrações do Valor Adicionado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 219.527 243.597
Outras receitas operacionais líquidas        170        125
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa       (107)       (413)

219.590 243.309 
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos  (91.100)  (99.608)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (43.140)  (39.913)

(134.240)        (139.521)
Valor adicionado bruto   85.350 103.788 
Depreciação e Amortização    (4.820)    (4.068)
Valor adicionado líquido produzido   80.530   99.720 
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras     3.025     7.464

    3.025     7.464
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR   83.555 107.184
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal 
Remuneração direta   25.899   23.418
Benefícios     4.487     6.432
FGTS     1.834     1.552

  32.220   31.402
Impostos, taxas e contribuições
Federais   13.827   15.405
Estaduais   25.560   33.610
Municipais          79            5

  39.466   49.020
Remuneração de capitais de terceiros
Juros     1.456        990
Aluguéis        240        158
Outras     3.181     2.179

    4.877     3.327
Remuneração de capitais próprios
Lucro líquido     6.992   23.435

    6.992   23.435
VALOR ADICIONADO TOTAL DISTRIBUÍDO   83.555 107.184

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Reservas de lucros

EXCELSIOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº 95.426.862/0001-97 - NIRE 43300006417 - Companhia Aberta

No exercício de 2021 a Companhia fortaleceu sua estratégia de foco em linhas com maior 
valor agregado, frente à um cenário de custos de matérias primas altamente desafiador. 
Enriquecemos nosso mix de produtos, aumentamos nossa base de clientes no pequeno 
varejo e reposicionamos nossos preços, oferecendo toda a qualidade de nossos produtos 
centenários a todos os nosso clientes. Nossos controles de qualidade também foram 
aperfeiçoados e nossas formulações continuaram voltadas para à obtenção de produtos 
cada vez mais saudáveis. Além disso, continuamos com uma atuação diferenciada junto aos 
clientes, procurando fidelizar os mesmos, atendendo-os nas datas estabelecidas e nos 
exatos volumes solicitados. Mesmo com todas estas medidas, não foi possível repassar todo 
o impacto de custos aos pontos de venda, retraindo assim, nossas margens. Pelo fato de 
adquirirmos todas as matérias primas e insumos do mercado, ficamos sujeito a oscilações 
em abastecimento e preço, o que neste exercício foi bastante prejudicial. A receita líquida de 
vendas totalizou R$ 175,3 milhões versus R$ 190,9 milhões em 2020. A geração de caixa 
(EBITDA) atingiu R$ 7,1 milhões, com margem de 4,1%, versus R$ 28,8 milhões e 15,1% no 
ano anterior. O lucro líquido atingiu R$ 7 milhões, com margem de 4,0%, versus R$ 23,4

observância às disposições constantes da Instrução CVM n° 480, a Diretoria declara que 
discutiu, revisou e concordou com as opiniões expressas no parecer dos Auditores 
Independentes e com as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, bem como por força do Art. 2º da Instrução CVM 381/03, declara 
que os auditores não prestaram outros serviços que não sejam de auditoria externa. 
Agradecimento - No encerramento de mais um ano de atividades, rendemos nossos 
agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, parceiros, sociedade e, em especial, 
a todos os colaboradores diretos e indiretos da Companhia Excelsior Alimentos S/A.

Santa Cruz do Sul, 18 de fevereiro de 2022.

Diretoria Executiva
Diretor Presidente - Wesley Batista Filho

Diretor Administrativo e Financeiro - Rafael Vanderlei De Sousa
 Diretor de Relações com Investidores - Guilherme Perboyre Cavalcanti

Total do
patrimônio

líquido

Resultado 31.12.2021 31.12.2020
Receita Operacional Líquida (R$ mil)      175.281      190.859
Vendas (tons)        20.786        26.123
Preço médio            8,43            7,31
Lucro líquido (R$ mil)          6.992        23.435
Margem líquida sobre ROL              4%         12,3%
Ebitda (R$ mil)          7.104        28.813
Margem Ebitda sobre ROL           4,1%         15,1%

Nossas ações continuam voltadas para o crescimento da Companhia, melhores condições 
de trabalho para os colaboradores e obtenção dos melhores resultados para os acionistas. 
Desta forma, mantivemos investimentos em máquinas e equipamentos, melhoria de postos 
trabalho na questão ergonômica e principalmente na continuidade da nossa ampliação da 
fábrica que deverá estar concluída até março de 2022. Declaração da Diretoria - Em

31.12.21 31.12.20Nota 31.12.21 31.12.20Nota

2021 2020Nota

2021 2020

milhões em 2020.

2021 2020Nota

Reserva de
incentivos fiscais

Reserva
de capital

(1) Em 26 de agosto de 2021, foi aprovada em Ata da Assembleia Geral Extraordinária a capitalização da reserva de capital no montante de R$ 14.471.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Caixa e bancos 10.909   7.094 
CDB         - 18.111 

10.909 25.205 

31.12.21 31.12.20

5. Contas a receber de clientes:

Duplicatas a vencer 20.138  22.255 
Duplicatas vencidas:
De 1 a 30 dias      152       223 
De 31 a 60 dias        24         86 
De 61 a 90 dias        21         17 
Acima de 90 dias      389       382 
Total duplicatas vencidas      586       708 
Perdas esperadas c/ cdto. de liq. duvidosa - PECLD     (439)     (632)
Ajuste a valor presente - AVP     (123)       (27)

20.162  22.304

Conforme IFRS 9 / CPC 48 - Instrumentos Financeiros, segue a movimentação da PECLD:

31.12.21 31.12.20
Saldo inicial  (632) (386)
(Adições) / Reversões  (107) (413)
Baixas   300   167 
Saldo final  (439) (632)

A Companhia não possui nenhuma restrição de uso dos valores de caixa e equivalentes de 
caixa.

31.12.21 31.12.20

31.12.21 31.12.20
ICMS         703      782
INSS            -      436
IRPJ e CSLL         182      441

(1)PIS e COFINS     18.336 17.742
Outros             8          8

   19.229 19.409
Desmembramento:
Ativo circulante         379         875
Ativo não circulante    18.850 18.534   

   19.229 19.409

31.12.21 31.12.20
Mercadorias e produtos acabados      7.686   9.137 
Matéria-prima      1.582   1.624 
Almoxarifado      6.167   4.677 

   15.435 15.438

7. Impostos a recuperar:

6. Estoques:

(1) - PIS - Programa de Integração Social e COFINS • Contribuição social para o 
Financiamento da Seguridade Social: Refere-se a crédito não cumulativo incidente sobre 
as aquisições de matérias-primas, materiais de embalagem e materiais secundários 
utilizados nos produtos vendidos no mercado interno. O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu, por maioria, em julgamento com repercussão geral no dia 13 de maio 
de 2021, que o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da COFINS, sendo a decisão

Nota

Em decorrência da característica dos estoques serem perecíveis e de rápido giro, não se 
fizeram necessários registros de provisão para perdas ou obsolescências.

continua

Salários e encargos sociais   1.911   3.439 
Provisões para férias, 13º salário e encargos   2.055   2.224 
IRRF a recolher      575      299 
PIS e COFINS a recolher   1.036   1.221 
ICMS a recolher   2.956   3.093 

(1)Parcelamentos fiscais (REFIS IV)   1.673   2.223 
Outros   1.221   1.269 

11.427 13.768 
Passivo circulante   9.320 10.997 
Passivo não circulante   2.107   2.771 

11.427 13.768 

JBS Aves Ltda.   31  1.384                          - 1.735
JBS S.A.    -       -    -        -
Seara Com. Alim. Ltda.    -      60    -    106
Seara Alimentos Ltda. 487                   13.780 489                10.043

518                   15.224 489                11.884

Fornecedores/
Adto. clientes

Clientes/
Adto. fornec.

31.12.21 31.12.20

Em 31 de dezembro de 2020, a Administração declarou os dividendos mínimos obrigatórios 
a distribuir no valor de R$3.344, que foram submetidos para aprovação na AGO em 30 de 
abril de 2021. A posição acionária a ser considerada para a distribuição de dividendos é a 
posição observada na presente data, sendo certo que, serão contempladas 5.222.222 
(cinco milhões, duzentos e vinte e dois mil e duzentos e vinte e duas) ações, sendo 
2.846.929 (dois milhões, oitocentos e quarenta e seis mil e novecentas e vinte e nove) ações 
ordinárias e 2.375.293 (dois milhões, trezentas e setenta e cinco mil e duzentas e noventa e 
três) ações preferenciais, resultando em uma distribuição de R$0,61264 por ação ordinária 
e R$0,67390 por ação preferencial, a título de dividendos. Os dividendos declarados em 
2020 foram pagos parcialmente no dia 15 de junho de 2021 (R$ 2.533 referente o ano de 
2020) e no dia 08 de julho de 2021 (R$ 2.398 para a Baumhardt, referente os anos de 2018 à 
2020), sem correção monetária, através do Banco Itaú S.A., instituição depositária das 
ações escriturais.
15. Provisão para riscos processuais: A Companhia é parte em processos judiciais e 
administrativos de natureza tributária, previdenciária, trabalhista e cível, decorrentes do 
curso normal de suas atividades, os quais são registrados com base em seus custos iniciais 
determinados pela Administração, conforme demonstrado a seguir:

   2021                   2020
Resultado antes da tributação   3.947  30.580
Alíquota nominal   (34)%                 (34)%
Expectativa de despesa de imp. de renda e contrib. 
   social - Nominal combinada de 34% (1.342)              (10.397)
Ajustes do imp. de renda e contrib. social sobre:
Subvenção para Investimento - ICMS   3.674    3.021 
Ganhos permanentes do REFIS / PERT      549           -
Incentivo Fiscal PIS/COFINS      (49)         42
Outras diferenças permanentes      213       189
Receita (despesa) de imp. de renda e contrib. social 
  corrente e diferido   3.045  (7.145)
Imposto de renda e contribuição social correntes         -     (903)
Imposto de renda e contribuição social diferidos   3.045  (6.242)

  3.045  (7.145)
Alíquota efetiva                                                                   (77,15)%               23,36%

31.12.21 31.12.20
(1)Prejuízo fiscal    12.732   9.160 

Provisão para contingência         199      139 
Perda estimada de crédito em liquidação duvidosa         176      140 
Tributos com exigibilidade suspensa         343       379 
PLR - Participação dos Lucros e Resultados         147      599 
Faturamento não entregue           29        77 
Ajuste a Valor Presente           14          4 
Arrendamentos - IFRS 16           25        (6)
Outros         647      572 

(2)Créditos Decisões Judiciais    (6.234) (6.032)
Total Líquido      8.078   5.032 

continuação

b) Composição dos saldos patrimoniais de imposto de renda e contribuição social 
diferidos: 

31.12.21 31.12.20
Trabalhistas         569         400
Cíveis            12                                10
Total         581         410
Movimentação das provisões:

22. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Esta cobertura engloba todos os tipos de 
sinistros e o limite máximo de cobertura em 31 de dezembro de 2021 foi de R$150.000 
milhões. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram revisadas pelos 
nossos auditores independentes.
23. Instrumentos financeiros e gestão de riscos:  Em sua rotina operacional, a 
Companhia gera exposições diversas a risco de mercado, de crédito e liquidez. Tais 
exposições são controladas, seguindo diretrizes traçadas pela Administração na Política de 
Gestão de Riscos. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem 
responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia por 
meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: A exposição da 
Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração também considera a demografia da 
base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e região onde os clientes operam, 
uma vez que estes fatores podem ter influência no risco de crédito. As vendas da Companhia 
se concentram em canais de grandes redes, auto serviço e revendedores, o que limita 
concentração de risco de crédito. A Companhia estabeleceu uma política de crédito sob a 
qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente. A análise 
inclui avaliações externas, quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Os 
limites de compras são estabelecidos para cada cliente e revisados periodicamente. Clientes 
que falharem em cumprir com o limite de crédito estabelecido, somente poderão operar em 
base de pagamentos antecipados. No monitoramento do risco de crédito, os clientes são 
agrupados de acordo com suas características de crédito, incluindo se são pessoa física ou 
jurídica, atacadistas, varejistas ou consumidores finais, localização geográfica, indústria, 
perfil de idade, maturidade e existência de dificuldades financeiras anteriores. A Companhia 
estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa 
de perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes. O valor contábil dos ativos 
financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito na data das 
demonstrações contábeis foi:

A Administração considera que os ativos e passivos diferidos decorrentes das diferenças 
temporárias serão realizados na proporção da solução final dos eventos que lhes deram 
origem. A Companhia tem a expectativa de realização de seus Impostos Diferidos Ativos ao 
longo dos próximos dez anos. A estimativa de realização é de 60% do saldo até 2022 e o 

(1) 
residual até 2025. Impostos diferidos constituídos sobre prejuízos fiscais decorrentes da 
exclusão das subvenções para investimentos (créditos ICMS) da base de cálculo do imposto 

(2) 
sobre a renda e contribuição social. O imposto de renda e contribuição social referem-se ao 
reconhecimento de crédito referente a exclusão do ICMS das bases de cálculo de PIS e 
Cofins. Subvenções governamentais: A Companhia possui subvenções para 
investimentos concedidos pelos governos estaduais, a título de créditos presumidos e/ou 
outorgados de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços do Estado do Rio 
Grande do Sul. Esses incentivos são concedidos como estímulo à implantação ou expansão 
de empreendimentos econômicos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os 
valores de subvenção contidos no resultado totalizaram R$10.807 (R$8.885 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020), sendo constituído apenas o montante de R$ 6.442 como 
reserva de incentivos fiscais, limitando-se ao lucro líquido do exercício corrente.
9. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos entre partes relacionadas 
nas contas patrimoniais e nas contas de resultado são a seguir apresentados:

Compras 
merc./Serv. 

tomados

2021 2020
Receitas

 vendas/Serv.
prestados

JBS Aves Ltda   6.161       7 18.060       4
JBS S.A.      965       -        26       5
Seara Com. Alim. Ltda      256       -         -       -
Seara Alimentos Ltda 54.105 3.396 78.437 7.680

61.487 3.403 96.523 7.689

Vida útil dos
ativos imob. Custo

Depreciação
acumulada 31.12.21

Imóveis  5 a 60 anos   18.834   (4.069) 14.765   7.248 
Terrenos           -            7           -          7          7 
Máq. e equipamentos  1 a 25 anos   50.283 (19.929) 30.354 24.015 
Instalações 20 a 30 anos   13.178   (2.070) 11.108   3.853 
Equip. de informática  3 a 12 anos     1.281      (895)      386      220 
Veículos  5 a 20 anos        316      (303)        13        13 

(1)Obra em andamento           -   28.336           - 28.336 22.927 
Móveis e utensílios 10 a 50 anos     1.227      (346)      881      626 

113.462 (27.612) 85.850 58.909 

Líquido

Adições líquidas 
de transferências Depreciação

Imóveis   7.248   7.727    (210) 14.765 
Terrenos          7          -         -          7 
Máquinas e equipamentos 24.015   8.201 (1.738) 30.354 
Instalações   3.853   7.582    (327) 11.108 
Equipamentos de informática      220      319    (153)      386 
Veículos        13          -         -        13 
Obras em andamento 22.927   5.409         - 28.336 
Móveis e utensílios      626      326      (71)      881 

58.909 29.564 (2.499) 85.850 

31.12.20

31.12.20 31.12.21

31.12.20 Amortiz. 31.12.21

31.12.21 31.12.20
Materiais e serviços 36.740 28.513 
Ajuste a valor presente - AVP    (158)     (34)
Subtotal 36.582 28.479 

(1)Fornecedores risco sacado   7.867   3.201 
Total 44.449 31.680 

13. Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais: Obrigações trabalhistas e sociais são 
compostas conforme abaixo:

Vlr. agregadoMembros Membros Vlr. agregado
31.12.21 31.12.20

Diretoria Executiva e 
  Conselho de Adm.            3                        236                          3                         224 
            3                        236                          3                         224

De acordo com o IAS 24/CPC 05 (R1) - Apresentação de Parte Relacionadas, com exceção 
aos descritos acima, os demais membros da Diretoria Executiva e Conselho de 
Administração não são partes de contrato de trabalho regido pela CLT ou outros contratos 
que prevejam benefícios corporativos adicionais, tais como benefício pós-emprego ou 
quaisquer outros benefícios de longo prazo, benefícios de rescisão de trabalho que não 
estejam de acordo com os requeridos pela CLT, quando aplicável, ou remuneração com base 
em ações.
10. Imobilizado: a) Composição do imobilizado:

Adição de
contratos

Desmembramento:
Trabalhistas   5.544   7.068 
Tributárias   5.883   6.700 
 Estadual   2.956   3.093 
 Federal   2.927   3.592 
 Municipal          -        15

11.427     13.768

31.12.21 31.12.20
Dividendos declarados      2.102 7.034  

     2.102 7.034

RECEITA BRUTA DE VENDAS  
Receitas de vendas de produtos e mercadorias
Receitas de vendas de produtos e mercadorias  231.195     254.654

 231.195   254.654
DEDUÇÕES DE VENDAS
Devoluções e descontos        (11.668)   (11.057)
Impostos sobre as vendas  (44.246) (52.738)

  (55.914) (63.795)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  175.281   190.859

18. Resultado financeiro líquido: 

19. Lucro por ação: Conforme requerido pelo IAS 33/CPC 41 - Resultado por ação, as 
tabelas a seguir reconciliam o lucro aos montantes usados para calcular o lucro por ação 
básico. Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido do 
exercício pela quantidade de total de ações conforme demonstrado abaixo:

22. Segmentos operacionais: A Companhia possui 2 (dois) segmentos divulgáveis, 
conforme descrito abaixo, que são as unidades estratégicas de negócio. As unidades 
estratégicas de negócio oferecem diferentes produtos e serviços e são administradas 
separadamente, pois exigem diferentes tecnologias e estratégias de marketing. Para cada 
uma dessas unidades, a Administração analisa os relatórios internos ao menos 
trimestralmente. A Companhia possui os seguintes reportáveis: processados resfriados e 
congelados. O desempenho é avaliado com base no lucro do segmento antes do imposto de 
renda e contribuição social, como incluído nos relatórios internos analisados pela 
Administração. O lucro por segmento é utilizado para avaliar o desempenho, uma vez que a 
Administração acredita que tal informação é mais relevante na avaliação dos resultados de 
certos segmentos relativos a outras entidades que operam nestas indústrias. A precificação 
de transações entre os segmentos é determinada com base em valores de mercado. Não há 
receitas provenientes das transações com um único cliente externo que representam 10% ou 
mais das receitas totais.

válida a partir de 15 de março de 2017, data em que foi fixada a tese de repercussão geral, 
ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em que 
foi proferido o julgamento. A decisão também esclareceu que a tese trata do ICMS destacado 
em nota fiscal, que foi a forma utilizada pela Companhia para apurar os créditos. Com base 
nessas decisões, a Companhia contratou uma empresa especializada para proceder o 
levantamento e cálculo dos valores para ressarcimento resultando em um montante 
contabilizado em 2021 de R$3.060 registrado na rubrica de Impostos a Recuperar no ativo 
não circulante, sendo o principal de R$1.695 registrado na linha de Outras receitas e os juros 
e correções monetárias de R$1.365 registrados em Receitas Financeiras.
8. Impostos de renda e contribuição social : a) Reconciliação da alíquota do imposto 
de renda e contribuição social:

Fornecedores/
Adto. clientes

Clientes/
Adto. fornec.

Compras 
merc./Serv. 

tomados

Receitas
 vendas/Serv.

prestados

Detalhamento das transações com partes relacionadas: Os saldos de passivos, assim 
como as transações que influenciaram o resultado do exercício relativas a operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações de compra de insumos da Companhia com 
empresas ligadas, a preços e condições semelhantes às transações com terceiros não 
relacionados. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia comprou 
R$61.487 (R$96.523 no exercício findo em 31 de dezembro de 2020) de matérias-primas e 
mercadorias das empresas ligadas. Apesar das compras com partes relacionadas serem 
significativas, a Companhia não apresenta dependência econômica do grupo uma vez que 
tem total condições de manter a continuidade de suas operações e com resultados 
semelhantes mesmo em um cenário em que não houvesse compras de partes relacionadas. 
Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal chave da Administração da 
Companhia inclui a Diretoria Executiva e Conselho de Administração. O valor agregado das 
remunerações recebidas por esse administradores da Companhia, por serviços nas 
respectivas áreas de competência, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Const. de 
PIS/COFINS

Contr. 
encer.

Imóveis      1 ano 1.422 1.029    - (177) (1.688)    586 
Máq. e equipam. 1 a 2 anos      93 1.001 (188)   (37)    (348)    521 
Veículos  1 a 5 anos    415    275    -   (31)    (279)    380 

1.930 2.305 (188) (245) (2.315) 1.487 

Amortização: A amortização do período totaliza em R$2.315, sendo reconhecido como 
despesa operacional. 11.2 Provisão a pagar de arrendamento mercantil:

31.12.21 31.12.20
Provisão com arrendamentos 1.630 2.023 
Ajuste ao valor presente    (70)  (111)

1.560 1.912 

Passivo circulante 1.274 1.401 
Passivo não circulante    286    511 

1.560 1.912 

Movimentação da provisão com arrendamentos:

Pgtos. 31.12.21
Juros

apropr.
Adição de
contratos31.12.20

Provisão com 
  arrendam. 2.023 2.472    - (2.657) (208) 1.630
Ajuste ao valor 
  presente   (111)   (167) 201          -      7   (70)

1.912 2.305 201 (2.657) (201) 1.560

A taxa de desconto vigente e utilizada para o cálculo do valor presente da provisão com 
arrendamentos dos ativos identificados e, consequentemente, para apropriação mensal dos 
juros financeiros, foi de 5,77% a 10,07% em conformidade com o prazo de vigência de cada 
contrato de arrendamento. Cronograma de pagamento da parcela de longo prazo da 
provisão com arrendamento:

31.12.21 31.12.20
2022    - 524 
2023 253     - 
2024   45     - 
AVP - Ajuste a valor presente (12) (13)

286 511 

Vencimento

12. Fornecedores:

Pagamentos 31.12.21
Atualização
monetária

Adições, baixas
e mudanças

de estimativas31.12.20
Trabalhistas 400 689 (572)       52    569
Cíveis   10 153 (153)         2      12
Total 410 842 (725)       54    581

Processos trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia era parte em 80 (67 em 
31 de dezembro de 2020) ações de natureza trabalhista, envolvendo o valor total em 
discussão de R$8.579 (R$6.010 em 31 de dezembro de 2020). Com base na avaliação de 
risco feita pelos consultores legais, a Companhia registrou provisões no montante de R$569 
(R$400 em 31 de dezembro de 2020) relativas a tais processos para fazer frente a eventuais 
resultados adversos nos processos em que é parte, já incluídos os encargos previdenciários 
devidos pelo empregado e pela Companhia. Os pleitos, em sua maioria, estão relacionados 
a ações de pagamento de horas extras e de adicional de insalubridade. A Companhia tem 
ações possíveis, para as quais não há provisão no montante de R$5.673 (R$3.741 em 31 de 
dezembro de 2020). Processos cíveis: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia era parte 
em 13 (12 em 31 de dezembro de 2020) ações de natureza cível. A Companhia tem ações 
possíveis, para as quais não há provisão no montante de R$2.555 (R$260 em 31 de 
dezembro de 2020). Processos fiscais e previdenciários: Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia era parte em 1 (1 em 31 de dezembro de 2020) ações de natureza fiscal e 
previdenciárias. A Companhia tem ações possíveis, para as quais não há provisão no 
montante de R$171 (R$161 em 31 de dezembro de 2020). Depósitos judiciais: A 
Companhia quando necessário efetua depósitos judiciais não vinculados às provisões para 
contingências. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$146 (R$267 em 31 de 
dezembro de 2020).
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 estava representado por 5.222.222 ações sem valor nominal, 
sendo 2.846.929 por ações ordinárias e 2.375.293 ações preferenciais. Em 26 de agosto de 
2021, foi aprovada em Ata da Assembleia Geral Extraordinária a capitalização da reserva de 
capital no montante de R$ 14.471. As ações preferenciais não dão direito a voto e possuem 
preferência na liquidação da sua parcela do capital social. As ações preferenciais tem direito 
a um dividendo 10% superior ao pago a detentores de ações ordinárias. Os dividendos 
mínimos obrigatórios apurados conforme definido em estatuto são reconhecidos como 
passivo. b) Reserva de lucro: Legal: Constituída à base de 5% do lucro líquido do 
exercício. Retenção de lucros: Constituída à base do saldo remanescente do lucro líquido 
após as destinações para constituição da reserva legal e distribuição de dividendos que terá 
por finalidade financiar a aplicação em ativos operacionais. Subvenções governamentais: 
A Companhia possui subvenções para investimentos concedidos pelos governos estaduais, 
a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul. Esses incentivos são concedidos 
como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. c) 
Dividendos mínimos obrigatórios: De acordo com as disposições estatutárias da 
Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma da lei societária. Após a destinação da reserva legal (nos termos do art. 193, da Lei 
6404/76) e do incentivo fiscal, não há base para distribuição dos dividendos mínimos 
obrigatórios.
17. Receita operacional líquida:

Caixa e equivalentes de caixa 4 10.909 25.205 
Contas a receber de clientes 5 20.162 22.304 

31.071 47.509 

b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração da liquidez é garantir, sempre que possível, liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse. O 
quadro abaixo apresenta o valor justo dos passivos financeiros da Companhia de acordo com 
os respectivos vencimentos:

Notas Explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

A Administração da Companhia revisou a vida útil dos bens do ativo imobilizado em 31 de 
dezembro de 2021, obtendo entendimento sobre a adequação das taxas de depreciação dos 
bens do ativo imobilizado que estão sendo aplicadas. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, a Administração não identificou evidências de alteração significativa na vida útil dos 
bens do ativo imobilizado. (1) O saldo de obras em andamento representa os investimentos 
com ampliação, modernização e adequação da matriz, visando a maior produtividade e a 
segurança no processo produtivo, que tem previsão de conclusão até março de 2022. 
Quando a obra é concluída e inicia a operação destes ativos, os mesmos são transferidos 
para a adequada conta do ativo imobilizado, sendo reconhecida a partir deste momento a 
depreciação dos bens.  A Companhia não possui juros capitalizáveis de empréstimos.
b) Movimentação do ativo imobilizado:

Depreciação: A depreciação do exercício totaliza em R$ 2.499, sendo reconhecido R$ 2.397 
como custo dos produtos vendidos e R$ 102 como despesas operacionais. Teste de valor 
recuperável dos ativos imobilizados: A Companhia revisa periodicamente as vidas úteis 
dos bens do ativo imobilizado e não identificou a existência de indicadores de que 
determinados ativos poderiam estar acima de seu valor recuperável.
11. Arrendamentos: 11.1 Direito de uso do ativo de arrendamento mercantil: A 
composição dos saldos de direito de uso na data-base é apresentada a seguir:

Contratos
encerrados

(1) A Companhia realiza operações de risco sacado com instituições financeiras de primeira 
linha junto a fornecedores no mercado interno. Cabe enfatizar que operacionalmente e 
comercialmente não houve alteração no processo, e que a referida transação de risco 
sacado não gera alteração nos preços praticados pelos fornecedores, mantendo-se a 
mesma composição de preço praticado previamente à operação de risco sacado por esses 
mesmos fornecedores. Adicionalmente, essa operação não trouxe qualquer outro ônus para 
a Companhia e todos os custos financeiros da operação ficam sob responsabilidade dos 
fornecedores.

31.12.21 31.12.20

2021 2020

2021 2020
Juros Passivos (1.444)               (1.081)
Juros Ativos  3.025                  7.464 
Impostos, contribuições, tarifas e outros         82  (548)

 1.663                  5.835

Receita financeira 3.025                    7.464 
Despesa financeira (1.362)               (1.629)

 1.663                  5.835

2021 2020

Diluído: A Companhia não apresentou o cálculo do lucro por ação - diluído conforme 
requerido pelo IAS 33/CPC 41 - Resultado por ação, devido ao fato de não haver potenciais 
ações ordinárias diluidoras ou outros instrumentos conversíveis que possam ocasionar 
diluição do lucro por ação, sendo assim os valores do lucro da ação são iguais no básico e 
diluído.
20. Custos e despesas por natureza: Apresentamos a seguir o detalhamento da 
demonstração do resultado por natureza e sua respectiva classificação por função:

2021 2020
Depreciação e amortização        (4.820)     (4.068)
Despesas com pessoal     (32.220)   (31.402)
Matéria prima e materiais de uso e consumo   (134.240)                (139.521)
Outros         (3.459)        (2.735)

(174.739)                (177.726)

Custo dos produtos vendidos (142.053)                (146.459)
Despesas com vendas   (27.328)  (26.000)
Despesas gerais e administrativas        (5.358)        (5.267)

                   (174.739)                (177.726)

2021 2020

Classificação por natureza

Classificação por função

2021 2020
Receitas líquidas apresentadas por
linha de produto:
Processados resfriados  149.122                151.104 
Processados congelados    26.159   39.755 

 175.281                190.859 

Processados resfriados 137.613 117.880 
Processados congelados   24.140   31.014 

161.753 148.894 

31.12.2031.12.21Total de ativos por segmento:

2021 2020
Total de receitas e despesas
financeiras por segmento:
Processados resfriados  1.415               4.620
Processados congelados      248               1.215

1.663 5.835

2021 2020Total de lucro divulgado por segmento:
Processados resfriados    6.311                 17.866 
Processados congelados        681     5.569 

   6.992                 23.435

2021 2020
Receitas líquidas apresentadas
por área geográfica:
Rio Grande do Sul  143.128                 150.875
Santa Catarina      23.992  25.473 
Paraná          6.178     10.958 
Outros          1.983         3.553 

 175.281                 190.859 

31.12.2031.12.21Total de ativos por área geográfica:
Rio Grande do Sul 132.082 117.701 
Santa Catarina   22.140   19.872 
Paraná     5.701     8.549 
Outros     1.830     2.772 

161.753 148.894 

31.12.2031.12.21NotasAtivos

Nota
Menos de

1 ano
Entre 1

e 2 anos
Entre 3

e 5 anos
Mais de
5 anos

Valor
justo

Fornecedores 12 36.582 -    - - 36.582
Fornec. risco sacado 12   7.867 -      - -   7.867
Dividendos declarados 14   2.102 -    - -   2.102
Valor Justo 46.551 -    - - 46.551

31.12.21

continua

Valor útil
dos ativos

(1) 

parcelamento de débitos tributos instituído pela Lei 11.941/2009. Em 31 de dezembro de 
2021, o saldo de R$1.673 (R$1.100 no não circulante e R$574 no circulante) é devido em 34 
parcelas mensais, com juros baseados na taxa SELIC.
14. Dividendos declarados:

Parcelamentos Fiscais (REFIS IV) - Em 2009, a Companhia decidiu aderir ao programa de 

2021 2020
Lucro líquido do período      6.992   23.435
Média ponderada da quantidade de ações 
  ordinárias - Lote de mil       2.847  2.847
Média ponderada da quantidade de ações 
  preferenciais - Lote de mil       2.375  2.375
Total de ações em circulação - Lote de mil       5.222  5.222
Lucro básico por ação - R$    1,3390     4,4877 

Nota
Menos de

1 ano
Entre 1

e 2 anos
Entre 3

e 5 anos
Mais de
5 anos

Valor
justo

Fornecedores 12 28.479 -    - - 28.479
Fornec. risco sacado 12   3.201 -      - -   3.201
Dividendos declarados 14   7.034 -    - -   7.034
Valor Justo 38.714 -    - - 38.714

31.12.20

c) Risco de Mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. d) Risco de moeda: Como as 
operações da Companhia estão concentradas no mercado interno, e consequentemente 
seus fluxos de caixa não estão sujeitos a variações cambiais de moedas estrangeiras, não há 
risco associado à variação de moedas. Dessa forma, a Companhia não está apresentando 
análise de sensibilidade quantitativa referente a risco da exposição à variações cambiais de 
moedas estrangeiras. e) Risco de taxa juros: O risco de taxas de juros é decorrente de 
possíveis flutuações nas taxas de juros incidentes sobre os ativos e passivos financeiros da 
Companhia. Visando minimizar possíveis impactos, advindos dessas oscilações, a 
Companhia adota a política de diversificação nas linhas de crédito, alternando a contratação 
com taxas variáveis e taxas fixas. Na data das presentes demonstrações contábeis, os 
instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa de juros, estão a seguir 
apresentados pelo valor contábil:

Instrumentos financ. remunerados a uma taxa fixa: 31.12.21 31.12.20
Aplicações financeiras - CDB            -    18.111

           -                          18.111

Análise de sensibilidade de valor justo para instrumento de taxa fixa: A Companhia não 
contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio 
do resultado, e a Companhia não designa derivativos (swaps de taxa de juros) como 
instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de valor justo. Portanto, 
uma alteração nas taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado. Análise de 
sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Um aumento de 1% 
nas taxas de juros, na data das demonstrações contábeis, não teria reflexo relevante no 
patrimônio nem no resultado do período findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, de acordo 
com os montantes mostrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis são 
mantidas constantes.

Patrimônio líquido 
e resultado do
exercício findo 

em 31.12.21Análise de sensibilidade taxa variável (1%)
Efeito da alt. de 1% na taxa de juros s/
  instrumentos financ. de taxa variável                                           -                             181 

Patrimônio líquido 
e resultado do
exercício findo 

em 31.12.20

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS E SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Os Diretores da Companhia declaram para os fins do disposto 1º, do artigo 25, incisos V e VI 
da Instrução CVM 480 de 7 de dezembro de 2009, que: (i) Reviram, discutiram e concordam 
com as conclusões expressas no relatório de auditoria da Grant Thornton Auditores 
Independentes, sobre as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

Santa Cruz do Sul - RS, 18 de fevereiro de 2022.
Wesley Mendonça Batista Filho - Diretor Presidente

Guilherme Perboyre Cavalcante - Diretor de Relações com Investidores
Rafael Vanderlei de Sousa - Diretor Administrativo e Financeiro

continuação

31.12.21 31.12.20
Total do Passivo Circulante e não Circulante        62.923 57.056
(-) Caixa e Equivalentes de Caixa  (10.909)  (25.205)
(=) Dívida Líquida (A)    52.014    31.851
Total do Patrimônio Líquido (B)    98.830 91.838
Relação Dívida        0,526                           0,347

h) Valores estimados de mercado: Os ativos e passivos financeiros estão representados 
nas demonstrações contábeis pelos valores de custo e respectivas apropriações de receitas 
e despesas e estão contabilizados de acordo com a sua expectativa de realização ou 
liquidação. i) Garantias prestadas e garantias recebidas: Garantias prestadas: A 
Companhia não possui garantias prestadas consideradas relevantes. Garantias recebidas: 
A Companhia não possui garantias recebidas de terceiros consideradas relevantes. j) 
Instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas nas demonstrações contábeis da Companhia, conforme quadro abaixo:

Ativos
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras - CDB  4         - 18.111 
Custo amortizado
Caixa e bancos  4 10.909   7.094 
Contas a receber de clientes  5 20.162 22.304 
Total 31.071 47.509 
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 13 36.582 28.479 
Fornecedores risco sacado 13   7.867   3.201 
Dividendos declarados 15   2.102   7.034 
Total 46.551 38.714

31.12.21 31.12.20Notas

31.12.21
Valor contábil Valor justo

Caixa e bancos  4  10.909  10.909    7.094    7.094 
Aplic. financ. - CDB  4          -          -  18.111  18.111 
Contas a rec. de clientes  5  20.162  20.162  22.304  22.304 
Ativos financ. totais  31.071  31.071  47.509  47.509 
Fornecedores 13 (36.582) (36.582) (28.479) (28.479)
Fornec. risco sacado 13   (7.867)   (7.867)   (3.201)   (3.201)
Dividendos declarados 15   (2.102)   (2.102)   (7.034)   (7.034)
Passivos financ. totais (46.551) (46.551) (38.714) (38.714)

(15.480) (15.480)    8.795    8.795 

DIRETORIA EXECUTIVA

WESLEY MENDONÇA BATISTA FILHO - Diretor Presidente
GUILHERME PERBOYRE CAVALCANTI - Diretor de Relações com Investidores

RAFAEL VANDERLEI DE SOUSA - Diretor Administrativo e Financeiro

CONTADOR

KATIA CILENE GORIA - Contador CRC SP - 205098/O-8

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

JOANITA MARIA MAESTRI KAROLESKY - Conselheiro
GILBERTO TOMAZONI - Conselheiro

RAFAEL VANDERLEI DE SOUSA - Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, examinou o Relatório da 
Administração e as demonstrações contábeis da Companhia acompanhadas do relatório de 
auditoria da Grant Thornton Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia nesta 
data. Com base em nossa revisão, nas informações e esclarecimentos recebidos durante o 
decorrer do exercício e considerando o relatório de auditoria do auditor independente sobre 
as demonstrações contábeis, sem ressalvas, emitido nesta data, o Conselho Fiscal não tem 
conhecimento de nenhum fato que leve a acreditar que o relatório da Administração e as 
demonstrações contábeis acima mencionadas não reflitam em todos os aspectos 
relevantes as informações nelas contidas. 

Santa Cruz do Sul - RS, 18 de fevereiro de 2022.
Adrian Lima da Hora - Presidente do Conselho

Demetrius Nichele Macei - Conselheiro
Isabel Paiva e Sousa Oliveira - Conselheiro

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Excelsior Alimentos S.A.
Santa Cruz do Sul – RS

Principais Assuntos de Auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia realizou transações com partes relacionadas em volumes 
representativos. Essas transações são consideradas usuais no contexto dos negócios da 
Companhia e são decorrentes substancialmente de compras de matéria-prima para 
industrialização, cujos preços e condições dependem de negociações entre as partes. Estas 
transações foram consideradas como principal assunto de auditoria em decorrência de: (i) 
sua representatividade em relação às demonstrações contábeis como um todo; (ii) diante 
da presunção da existência de risco de ausência de divulgações apropriadas e consistentes 
com os normativos contábeis; (iii) necessidade de evidenciar a inexistência de conflitos 
entre as partes relacionadas, demonstrando não existirem prejuízos para a Companhia em 
detrimento às transações ocorridas, e/ou que poderiam ocorrer, com outras partes não 
relacionadas; e (iv) devido à suscetibilidade de ocorrer distorções relevantes nas 
demonstrações contábeis decorrente de fraude ou erro e que poderiam resultar dos 
relacionamentos e transações com partes relacionadas.

Identificamos determinados 
processos e atividades de controles implementados pela Companhia e efetuamos 
procedimentos específicos de auditoria que incluem, mas não se limitaram, aos seguintes 
procedimentos: (i) indagamos a administração com objetivo de verificar como a mesma, 
identifica, contabiliza e divulga os relacionamentos e transações com partes relacionadas 
em conformidade com as práticas contábeis; (ii) indagamos como a administração autoriza 
e aprova as transações e acordos significativos com partes relacionadas; (iii) em havendo 
transações significativas fora do curso normal, como são autorizadas e aprovadas estas 
transações; (iv) realizamos a análise do custo de aquisição de insumos e confronto com a 
respectiva documentação-suporte; (v) realizamos uma seleção, com base em amostras, de 
determinadas compras para obtenção de documentação-suporte de forma a evidenciar que 
os preços praticados pela Companhia com partes relacionadas estão consistente em 
condições e valores normais de mercado com aqueles que seriam praticados com 
empresas não relacionadas; (vi) indagamos os responsáveis pela administração da 
Companhia com relação aos planos operacionais e relacionamento com fornecedores 
partes relacionadas; (vii) obtenção de representação junto à administração objetivando 
confirmar seu conhecimento de todas as partes relacionadas existentes; (viii) realizamos 
testes substantivos e análises sobre itens não usuais ou que aparentassem ter condições 
diferenciadas, executados nas rubricas de ativos, passivos e nas transações registradas no 
resultado do exercício, objetivando confirmar a existência, ou não, de outras partes 
relacionadas não divulgadas ou representadas pela administração; (ix) obtenção de 
explicação e devido suporte das razões que levaram a Companhia a efetuar transações com 
partes relacionadas; (x) confirmação de saldos com partes relacionadas; e (xi) avaliação da 
adequação das divulgações realizadas pela Companhia nas referidas notas explicativas às 
demonstrações contábeis. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos

Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Excelsior Alimentos S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Excelsior Alimentos S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Boad (Iasb).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: 

Transações com partes relacionadas – Nota Explicativa no 9
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA:

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: 

 

f) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e buscar eficácia de 
custos. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à Administração da Companhia. A 
responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a 
Administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: · exigências para segregação 
adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; · exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações; · cumprimento com exigências regulatórias e 
legais; · documentação de controles e procedimentos; · exigências para a avaliação 
periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratar dos riscos identificados; · exigências de reportar prejuízos operacionais e as 
ações corretivas propostas; · desenvolvimento de planos de contingência; · treinamento e 
desenvolvimento profissional; · padrões éticos e comerciais; · mitigação de risco, incluindo 
seguro quando eficaz. g) Gestão de capital: A política da Administração é manter uma sólida 
base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado, bem como e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, 
que a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos pelo 
patrimônio líquido total. A dívida da Companhia ajustada em relação ao capital do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, é apresentada a seguir:

31.12.20
Valor contábil Valor justoNotas

Notas Explicativas às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

k) Valor justo dos instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros estão 
representados nas demonstrações contábeis pelos valores de custo e respectivas 
apropriações de receitas e despesas e estão contabilizados de acordo com a sua expectativa 
de realização ou liquidação. De acordo com IFRS 7/CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros, 
a Companhia classifica a mensuração do valor justo de acordo com os níveis hierárquicos 
que refletem a significância dos índices utilizados nesta mensuração, conforme os seguintes 
níveis: Nível 1 - Preços cotados em mercados ativos (não ajustados) para ativos e passivos 
idênticos; Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, em que os 
preços cotados são para ativos e passivos similares, seja diretamente por obtenção de 
preços em mercados ativos ou indiretamente, como técnicas de avaliação que utilizam 
dados dos mercados ativos; Nível 3 - Os índices utilizados para cálculo não derivam de um 
mercado ativo. A Companhia não possui instrumentos neste nível de mensuração. Conforme 
observado acima, os valores justos dos instrumentos financeiros, à exceção daqueles 
vencíveis no curto prazo, instrumentos de patrimônio sem mercado ativo e contratos com 
características discricionárias em que o valor justo não pode ser mensurado confiavelmente, 
estão apresentados por níveis hierárquicos de mensuração, abaixo:
Hierarquia do valor justo: Valor contábil em 31.12.21

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos e passivos financeiros
Aplicações financeiras - CDB --

-

Valor contábil em 31.12.20
Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos e passivos financeiros
Aplicações financeiras - CDB 18.111-

-

Justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os 
seguintes:

acima descritos consideramos que as transações com as partes relacionadas estão 
apropriadamente divulgadas e não foram consideradas inconsistentes no contexto das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

A Demonstração do Valor 
Adicionado (“DVA”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes 
em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
Normas Internacionais De Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.

Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
·  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; 
· Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
·  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; e 
·  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022.

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 

24. Eventos subsequentes: No dia 16 de fevereiro de 2022, a Excelsior captou um recurso 
financeiro na modalidade de Crédito Rural no montante de R$5 milhões, isento de IOF, pelo 
prazo de 173 dias e com vencimento no dia 08 de agosto de 2022, atualizado pela taxa de 
CDI 2,0% aa, com aval da JBS S/A, para cobertura de fluxo de caixa.
25. Aprovação das demonstrações contábeis

Alcides Afonso Louro Neto 
CT CRC 1SP-289.078/O-2
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